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Análise geoespacial do sistema de cadastro ambiental rural 
incidentes na terra indígena Ituna Itatá (PA) 

O processo de ocupação da Amazônia se intensificou a partir da década de 1970 com a abertura de grandes rodovias entre elas a rodovia transamazônica. Com o objetivo de 
manter estratégias para o estado brasileiro no âmbito de controlar, monitorar e combater o desmatamento das florestas, foi promulgado o código florestal, Lei 12.651/2012, 
que substituiu o código florestal brasileiro de 1965 e institui-se o instrumento chamado Cadastro Ambiental Rural – CAR. O objetivo do trabalho foi analisar a sobreposição do 
Cadastro Ambiental Rural entre os anos de 2015, 2016, 2017, 2018, 2019 e 2020 sobre a Terra Indígena Ituna/Itatá, abordando as explorações dos recursos naturais com ênfase 
na questão madeireira, grilagem de terras e pecuária. As análises metodológicas realizadas na presente pesquisa englobam os números de CARs declarados no SICAR/PA, 
sobrepostos na terra indígena e o histórico de desmatamento dentro do limite da TI. Inicialmente foram analisadas e reunidas feições disponíveis pela Fundação Nacional do 
Índio; as bases de dados referente aos números de Cadastro Ambiental Rural foram fornecidas pela Secretaria Estadual de Meio Ambiente do Estado do Pará (SEMAS); à 
dinâmica das evoluções temporais de desmatamento por dados raster foram fornecidas através do site Remote Pixel onde foram retiradas cenas dos satélites Landsat 8, sensor 
OLI (Operational Land Imager). A partir das análises do ano de 2015, 68 imóveis rurais foram declarados na base do SICAR, números esses que crescem constantemente ao 
longo dos períodos somando-se mais de 217 registros de propriedades particulares dentro de Ituna/Itatá de 2016 a 2020. 

Palavras-chave: Grilagens de terras; Cadastro ambiental rural; Terra indígena. 

 

Geospacial analysis of rural environmental registry system incidents 
on indigenous land Ituna Itatá (PA) 

The process of occupation of the Amazon intensified from the 1970s with the opening of large highways between them and the Amazon highway. In order to maintain strategies 
for the Brazilian state in the field of controlling, monitoring and combating deforestation of forests, the Forest Code, Law 12,651/2012, which replaced the Brazilian Forest 
Code of 1965 andif the instrument called Rural Environmental Registry - CAR. The objective of the study was to analyze the overlap of the Rural Environmental Registry between 
the years 2015, 2016, 2017, 2018, 2019 and 2020 on the Ituna/Itatá Indigenous Land, addressing the exploitation of natural resources with emphasis on the issue of timber, 
land grabbing and livestock. The methodological analyses carried out in this research include the numbers of Cars declared in SICAR/PA, superimposed on indigenous land and 
the history of deforestation within the IT boundary. Initially, available features were analyzed and gathered by the National Indian Foundation; the databases referring to the 
numbers of Rural Environmental Registry were provided by the State Department of Environment the State of Pará (SEMAS); the dynamics of the temporal evolutions of 
deforestation by raster data were provided through the Remote Pixel site where scenes were taken from the satellites Landsat 8, sensor OLI (Operational Land Imager). As of 
2015, 68 rural properties were declared in the SICAR database, numbers that constantly grow over the periods adding up to more than 217 private property records within 
Ituna/Itatá from 2016 to 2020. 
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INTRODUÇÃO  
 

A relação homem e a natureza são compostas por dinamismo de interesses e apropriação sobre os 

recursos naturais (VEN, 2017). O processo de ocupação da Amazônia se intensificou a partir do início da 

década de 1970 com a abertura de grandes rodovias entre elas a rodovia transamazônica. Nesse contexto, a 

Amazônia, tem sido provocada por pressões ambientais nas últimas décadas, pressões essas advindas da 

intensidade do desflorestamento dentro das áreas protegidas. 

O crescimento do desmatamento para Souza et al. (2020) é um cenário composto por diversos 

ataques sistemáticos e violentos com a população indígena no que tange interesses capitalistas. No entanto, 

ameaças são atreladas no momento das invasões dos territórios e que muitas vezes apontam para o 

extermínio desses povos e geram incertezas em toda a região Amazônica. 

Em razão das relações estreitas existentes entre os povos isolados e os territórios tradicionais, a 

proteção e a preservação ambiental dos espaços são primordiais a sua garantia de vida (AMORIM, 2016). 

Terence (2019) expõe que a concepção dos problemas relacionados ao desmatamento, tem relação com os 

ataques fundiários como a grilagem e a concentração de terras dos contrabandos ilegais dos fazendeiros 

principalmente na região sudeste do Pará.  

Além disso, as medidas que poderiam contribuir efetivamente na regularização das grandes 

detenções de terras, acabam indo em favor das práticas ancestrais e anistia dos atos ilegais de ocupação de 

terras públicas de anos anteriores para a produção da pecuária que são compostas pelas medidas recentes 

que são as leis nº 11.952/09 e nº 13.465/17. E recentemente novas medidas provisórias viriam para anistiar 

robustamente o crime das invasões nas terras públicas. Para Brito (2020) a nova MP nº 910/2019 visa a 

continuação das ocupações das terras e o desmatamento. 

Com o objetivo de manter estratégias para o estado brasileiro no âmbito de controlar, monitorar e 

combater o desmatamento das florestas, foi promulgado o código florestal, Lei 12.651/2012, que substituiu 

o código florestal brasileiro de 1965 e institui-se o instrumento chamado Cadastro Ambiental Rural – CAR.  O 

CAR já era usado com grande êxito em alguns estados amazônicos como Pará e Mato Grosso. O instrumento 

surgiu na ambição de ser um cadastro geral dos imóveis rurais, englobando terras destinadas à produção, ao 

público, aos povos tradicionais, e as unidades de conservação (SOUZA et al., 2015). 

Para Barros et al.1 dos mais de 150 mil CAR existentes no sistema SICAR há controvérsias que incidem 

diretamente sobre as Terras Indígenas (TIs) somando-se ao menos 1.540 registros de sobreposições. 

A partir dessa perspectiva para Torres (2018) os principais protocolos da grilagem relacionados a 

Amazônia são a partir dos programas estatais, em que os grileiros encontram maior acessibilidade para o uso 

ilegal da terra. O mesmo autor corrobora que a grilagem das terras se dá através do programa Terra Legal e 

do Cadastro Ambiental Rural. 

Destaca-se como principal fonte de dados o uso do geoprocessamento que para Souza et al. (2020) 

são ferramentas primordiais no entendimento de uso e cobertura do solo, através dos mapeamentos 

 
1 https://apublica.org/2016/08/as-falhas-e-inconsistencias-do-cadastro-ambiental rural/  
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temáticos e análises de imagens de satélites. 

Perante o exposto, o objetivo da pesquisa é analisar a sobreposição do Cadastro Ambiental Rural – 

CAR como título da posse de terras, sobre a Terra Indígena Ituna/Itatá, abordando as explorações dos 

recursos naturais com ênfase na questão madeireira, grilagem de terras e pecuária. 

 
MATERIAIS E MÉTODOS 

 
Área de estudo 

 
O referido estudo tem como recorte espacial a Terra Indígena Ituna/Itatá que faz parte do mosaico 

de áreas protegidas, localizada na região do Xingu no estado do Pará, entre as divisas dos municípios de 

Senador José Porfírio e Altamira com uma extensão territorial de 142 mil hectares - Figura 1, pertencente 

aos povos isolados pelo Igarapé Ipiaçava e situa-se entre as coordenadas geográficas de latitude 04º 14’ 87” 

sul e longitude 52º 06’17” oeste. 

 

 
Figura 1: Mapa de Localização da Terra Indígena Ituna Itatá. 

 
As análises metodológicas realizadas na presente pesquisa englobam os números de CARs declarados 

no SICAR/PA, sobrepostos na terra indígena Ituna/Itatá e o histórico de desmatamento no estado do Pará 

dentro do limite da TI. 

 
Tipo da pesquisa 

 
Para o levantamento do estudo, utilizou-se a pesquisa exploratória descritiva em abrangência restrita 

ao território indígena Ituna/Itatá. Os procedimentos metodológicos são uma ordem ou sequência para a 

realização da pesquisa, para que o trabalho seja facilitado e o estudo tenha lógica e fácil compreensão 

(MARCONI et al., 2005). Para Gil (2002), esse tipo de pesquisa tem como objetivo proporcionar maior 

familiaridade com o problema, com vistas a torná-lo mais explícito ou a construir hipóteses. 

A abordagem da pesquisa classifica-se em qualitativa que para o autor Richardson (2008) consiste 
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em um entendimento de natureza diante da situação problema do estudo que se dá por meio de observações 

e descrições dos fatos sistemáticos. Nesta lógica, serão realizados levantamentos dos dados a partir dos 

conhecimentos técnicos e dos procedimentos de pesquisas bibliográficas e pesquisas documentais. 

 
Material 

 
Inicialmente foram analisadas e reunidas feições disponíveis pela Fundação Nacional do Índio 

(FUNAI); as bases de dados referente aos números de Cadastro Ambiental Rural (CAR) foram fornecidas pela 

Secretaria Estadual de Meio Ambiente do Estado do Pará (SEMAS); à dinâmica das evoluções temporais de 

desmatamento por dados raster foram fornecidas através do site Remote Pixel onde foram retiradas cenas 

dos satélites Landsat 8, sensor OLI (Operational Land Imager), órbita/ponto 225/063, cuja resolução espacial 

de 30 metros, referente às datas 16/08/2015, 02/08/2016, 17/09/2017, 11/08/2019 e 07/08/2020, contudo 

para Escada et al. (2007), há incertezas nos cálculos sobre o desflorestamento devido a intensificação de 

nuvens em certas regiões da Amazônia. Dessa forma, fica-se evidente nos resultados que a imagem de 

satélite do ano de 2018, foi imagem não observável neste período por conter presença de nuvens. 

 Segundo Câmara et al. (2006), em muitas áreas da Amazônia é possível obter imagens sem cobertura 

de nuvens pelo menos parcial que não é o caso da cena 225 que cobre a região das áreas protegidas chamada 

terra do meio no estado do Pará com forte intensificação de nuvens. Neste trabalho, foi analisado o estudo 

em comparação aos anos de 2015, 2016, 2017, 2018, 2019 e 2020. Para as análises geoespaciais, foi utilizado 

o software QGis 3.16.8. 

 
RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 
Entre os anos de 2015 e 2020 as taxas de desmatamento crescem descontroladamente de forma 

variável e rápida ao longo da temporalidade. De acordo com Souza et al. (2018) o desflorestamento continua 

e gera ameaças sobre as áreas protegidas.  

Nesse sentido, a verificação da evolução temporal através de mapas temáticos Figura 2 por método 

de comparação visual é um fator importante para o contexto da pesquisa por respaldar manifestações 

técnicas nos processos oriundos das ilegalidades dentro de limites territoriais de áreas protegidas. 

Para Torres et al. (2017) a principal causa do desmatamento é a grilagem, então o CAR potencializa 

a ação de apropriação de terras. Nesse contexto, a Figura 2 traz dados de sobreposições compostas no 

território da TI Ituna/Itatá de 2015 a março de 2020.  

Em 2015, 68 imóveis rurais foram declarados na base do SICAR, números esses que crescem 

constantemente ao longo dos períodos, somando-se mais de 217 registros de propriedades particulares 

dentro de Ituna/Itatá de 2016 a 2020. 

Um outro ponto impactante em Ituna/Itatá referente a Figura 2, que para o Greenpeace cerca de 

94% dos territórios são registrados em nomes de propriedades particulares por meio do Cadastro Ambiental 
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Rural – CAR. Para o órgão não governamental Greenpeace2, o CAR não legaliza as posses de terras, mas 

permite que pessoas físicas se autodeclarem donas de enormes áreas públicas nos estados. Nessa 

perspectiva Martins et al. (2018) relatam que as ameaças nas áreas protegidas tendem a aumentar, uma vez 

que crescem robustamente os números de imóveis na base do sistema SICAR/PA.  

 

 
Figura 2: Desmatamento de 2015 a março de 2020, sobreposições de Cadastros Ambientais Rurais com terras 

indígenas. 
 

Nas regiões sul e sudeste do Pará há maiores incidências de sobreposições de imóveis rurais nas TIs, 

principalmente na localidade chamada “arco do desmatamento” que concentra inúmeros casos de 

desflorestamento que para Oliveira et al. (2018) o avanço se dá através da agropecuária em direção a 

vegetação primária contribuindo para acirrar a questão ambiental. 

Para Dantas3 a existência de vários CAR realmente é ilegal, pois terras indígenas são áreas de domínio 

dos povos indígenas a que foram designadas. O mesmo autor ressalta que as populações tradicionais 

poderiam ter o acesso a titularização de suas terras, em vez de madeireiros ou grileiros ou qualquer outro 

tipo de pessoa física. 

Logo, o CAR por ser de natureza declaratória, pode conter sobreposições entre imóveis rurais de 

proprietários e posseiros com as terras indígenas4. No entanto, todos os CARs que estiverem sobrepostos 

nas TIs ficarão pendentes de análise pelo órgão responsável, e o declarante deverá ser notificado para 

retificação do cadastro.  

De acordo com Barros et al., as falhas de inconsistência na base SICAR são inúmeras – partindo da 

aceitação de cadastro de pessoas físicas sobre territórios protegidos. Em entrevista à revista apública, o 

diretor de geotecnologias da SEMAS afirmou que não pode haver CAR ativos sobre as TIs, se o cadastro está 

 
2 https://www.greenpeace.org/brasil/ituna-itata-uma-terra-indigena-da-amazonia-tomada-por-ganancia-e-destruicao  
3 https://g1.globo.com/natureza/noticia/cadastro-rural-tem-11-mil-declaracoes-de-propriedade-em-terras-indigenas.ghtml  
4 https://apublica.org/wp-content/uploads/2020/05/funai-sicar.pdf  
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sobrepondo não é aprovado. 

Portanto, a Figura 3, mostra-nos nitidamente a existência das sobreposições dentro da TI Ituna/Itatá 

de modo geral. Os cruzamentos dos dados de desmatamento, somados a campo revelam a falência e a 

incerteza desse mecanismo chamado Terra Legal e CAR, nas questões ambientais com intuito de preservação 

(TORRES, 2018). 

O processo de transição de uso para ambos os anos na TI que consiste em 2015 a 2020 observado na 

Figura 4, através de imagens de satélites é perceptível a degradação do solo, a expansão da ocupação 

humana tornando-se um processo de diminuição das áreas composta por floresta nativa e um gradual 

crescimento de áreas sujeitas a agricultura e pecuária além da especulação imobiliária. Segundo Amorim 

(2016), as mesmas lógicas das explorações dos recursos naturais são as mesmas que continuam fortemente 

com os ataques fundiários desde épocas passadas até as atuais. 

 

 
Figura 3: Sobreposição de Cadastros Ambientais Rurais de imóveis rurais de posse ou propriedade privada com terras 

indígenas. 
 

 
Figura 4: Evolução Temporal de Desmatamento. 
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O aumento do desmatamento é equivalente a mais de 26 milhões de hectares de áreas protegidas, 

sendo elas 21 terras indígenas que protegem um dos maiores ecossistemas do mundo entre os estados que 

compõem a Amazônia Legal brasileira (HARARI, 2019). A Terra Indígena Ituna/Itatá, no Pará, apresentou 

cerca de 12 mil hectares de desmatamento em 2020, 656% maior que em 2019 (SOUZA et al., 2019). 

A TI encontra-se como um imenso tapete verde cheio de clareiras resultante das explorações ilegais 

predatórias de madeiras nobres existentes em seu território. Portanto, as pressões só aumentam os focos de 

calor, o desflorestamento, a degradação e a extensão das estradas ilegais abertas. 

Para Loss et al.5 o desmatamento na TI Ituna/Itatá é tão intenso e robusto que dá suporte às invasões 

e grileiros de terra. O mesmo autor corrobora que o novo arranjo dos crimes ambientais começou a contar 

com apoio principal dos órgãos públicos de incentivo e lideranças diante da situação gritante que a TI na 

Amazônia Brasileira vem sendo submetida. 

De acordo com Greenpeace, Ituna/Itatá torna-se a ponto de um iceberg por ser um cenário de 

desmatamento que se alastra para outras TIs na Amazônia. Entretanto, para Dantas6 o território indígena 

Ituna/Itatá vive no topo do ranking de desmatamento no Brasil de acordo com dados oficiais do Instituto 

Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE) através do Projeto de Monitoramento do Desmatamento na Amazônia 

Legal por Satélite (PRODES). 

Loss et al. revela que as ações das fiscalizações, sofrem sérias consequências de tentativas de 

interferências políticas que percorrem o caminho do combate das ações dos fiscais. O mesmo autor ressalta 

que foram divulgados vídeos políticos articulados para interromper o trabalho das fiscalizações ambientais. 

De acordo com a Associação Nacional dos Servidores de Meio Ambiente a trajetória do governo 

federal é marcada por ataques e controvérsias sobre as questões ambientais, além dos órgãos e servidores 

ambientais7. 

Diante dessa realidade, várias exonerações foram realizadas pelo poder público federal que evidencia 

tal sucateamento, indubitavelmente, é um descaso diante da real situação da Amazônia perante as 

circunstâncias que as áreas protegidas vêm sofrendo com as perdas do bem natural. 

Neste sentido, é imprescindível as ações das fiscalizações nessas áreas de difícil acesso, 

principalmente na TI Ituna/Itatá onde a concentração dos recursos naturais faz com que a área seja 

fortemente atacada. 

 
CONCLUSÕES 

 
Com base no estudo identifica-se que no território tradicional de Ituná/ Itatá, ocorreu uma 

sobreposição de imóveis em 94% da área, sendo palco de fraudes comerciais de gados e recursos madeireiros 

para o mercado local e internacional. Ituná/Itatá, diante de outras TIs é a mais afetada e que ainda se 

 
5 https://brasil.mongabay.com/2020/06/teoria-da-fiscalizacao-integral-uma-ferramenta-de-combate-ao-processo-de-invasao-e-desmatamento-na-
amazonia-comentario/  
6 https://g1.globo.com/natureza/noticia/2019/11/28/terras-indigenas-tem-alta-de-74percent-no-desmatamento-area-mais-afetada-protege-povo-
isolado.ghtml  
7 https://static.poder360.com.br/2020/09/Dossie_Meio-Ambiente_Governo-Bolsonaro_revisado_02-set-2020-1.pdf  
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encontra em estudo, com restrição de uso, no qual se observa a necessidade no avanço do processo de 

homologação. 

Por conseguinte, fica evidente os casos de explorações econômicas em terras indígenas mesmo com 

a existência das legislações de proteção do território isolado. Sugere-se então que o próprio sistema do CAR 

seja modernizado para que não aceite cadastros em áreas protegidas que não são passiveis de uso particular 

como é o caso de terras indígenas.  

No entanto, apesar da existência de tais legislações de amparo aos direitos e a proteção das terras 

indígenas a existência de destruição sobre os recursos naturais cresce constantemente ao longo do tempo. 

Entretanto, é preciso que os afrouxamentos e retrocessos advindos do poder público federal tenham 

consciência da situação de vulnerabilidade que a biodiversidade está exposta e a população indígena em 

períodos futuros. 

A floresta amazônica e sua biodiversidade além da diversidade cultural tem sido fortemente atacada 

pelo poder público federal, tornando as áreas protegidas fragilizadas. Entende-se que a presença dos 

territórios indígenas regularizados é de fundamental importância para a conservação ecológica do planeta. 

O uso das geotecnologias é importante para análise de desmatamento e degradação do solo, por ser 

uma ferramenta que se destaca junto ao monitoramento das fiscalizações rígidas e de fácil entendimento. 

Dessa forma, baseado nas ideias, a pesquisa espera ter repassado uma compreensão de qualidade diante 

dos impactos causados pelas ações dos grileiros de terra no território da área protegida Ituna/Itatá. 
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